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    1. INTRODUÇÃO




    O debate sobre as políticas afirmativas no Brasil expõe uma peculiar maneira de lidar com as questões envolvendo as relações inter-raciais historicamente construídas; uma história que perpassa mais de trezentos anos de escravização e de consolidação de hierarquias que marcam ainda hoje os valores e princípios de nossas instituições sociais. Esta longa trajetória de mudanças foi acompanhada por esforços teóricos, na tentativa de melhor compreensão desta tão complexa realidade.




    Expor alguns dos principais pontos acerca do debate envolvendo a implementação das políticas afirmativas no Brasil, em especial as que se referem à adoção de cotas raciais para o ensino público superior, nos remete à necessidade de resgatar uma polêmica que há muito vem se desenvolvendo na história desse País. Portanto, não se pode compreender e analisar os principais argumentos contra e a favor destas políticas sem pontuá-lo ao longo deste tão enigmático labirinto de teorias e teses que animaram diferentes contendores ao longo dos séculos.




    O debate que iremos analisar não se limita, portanto, a simples posicionamentos sobre a legitimidade ou não das políticas afirmativas de corte racial. Ele vai muito além disso, pois, como veremos, esse é um tema que envolve diferentes concepções de Estado que se vêm construindo ao longo dos anos, e que se apresentam a partir de defesas sobre qual Nação se pretende construir para as gerações futuras.




    O objetivo deste livro é realizar um estudo sobre a trajetória e a construção de algumas das principais teses e autores que se debruçaram sobre o tema das relações inter-raciais no Brasil, como forma de se compreender a fundamentação das mais importantes posições em torno da adoção das políticas afirmativas de corte racial implementadas na primeira década do século XXI. Tentaremos, além disso, levar em conta a contextualização e o momento histórico em que algumas das principais obras acerca deste tema vieram à luz, animando calorosos debates e orientando diferentes posicionamentos. Entendemos que cada escola teórica e seus respectivos pensadores devem ser analisados a partir das peculiaridades de seus respectivos tempos históricos, pois, do contrário, poderemos incorrer em equívocos anacrônicos. Assim, cada autor e suas respectivas teses serão aqui analisados enquanto fruto de um determinado momento histórico, sendo suas contribuições analisadas como parte de um debate contínuo, prestando atenção às suas oscilações históricas.




    A análise das diferentes teses aqui expostas, apesar de datadas historicamente, não serão encaradas como etapas de um processo em que gradativamente estudiosos se sobrepõe uns aos outros. Ao contrário, tentaremos compreender como determinadas teorias e posicionamentos conviveram conjuntamente, apesar de divergentes em certos pontos, e como algumas destas teses são reeditadas ao longo do tempo. Assim, a discussão em torno das políticas afirmativas de corte racial expõe pensamentos surgidos ao longo de décadas de contendas envolvendo diferentes escolas, o que demonstra que determinadas teorias, mesmo que delimitadas historicamente, continuam a animar os embates contemporâneos.




    Não entraremos aqui no mérito propriamente dito da implementação das cotas raciais. Apesar de ser possível entrever-se, ao longo do trabalho, nosso posicionamento ideológico, procuramos nos isentar ao máximo para que a análise dos diferentes posicionamentos seja a mais coerente possível. Não se trata, pois, de um esforço para alcançar uma objetividade pura, tentativa esta comprovadamente frustrada por diferentes vertentes de estudos das Ciências Sociais. O que se procurou realizar aqui foi um esforço de compreensão das diferentes abordagens desta questão e sua relevância para a construção da Nação brasileira na sua diversidade e na sensível fratura da desigualdade.




    O recorte temporal que elegemos se limita aos anos de debate que antecederam a implementação da lei de cotas raciais e a aprovação do Estatuto da Igualdade Racial, ambos aprovados no ano de 2010. Assim, nos limitamos a apresentar e analisar os diferentes posicionamentos inseridos neste contexto de disputa política e ideológica, que, como afirmamos acima, resgatam teses e posições sobre a complexa construção de relações inter-raciais no Brasil. O debate em questão ultrapassa os muros acadêmicos e ganha o palco da política nacional, e se consolida no solo do senso comum e cotidiano dos brasileiros.




    Inicialmente, realizaremos brevemente a análise de algumas teses que remontam ao século XV. Entendemos que se faz necessário este pequeno resgate histórico, pois somente assim será possível enquadrarmos os primórdios da construção ideológica em torno da questão racial. Em um tempo em que a Igreja assumia um papel central, influenciando inclusive os posicionamentos das monarquias europeias, a análise da visão desta instituição se apresenta como imprescindível. Portanto, veremos como algumas decisões expostas em bulas papais determinaram o destino de milhões de almas que entrariam em contato e em conflito no Novo Mundo. O destino de africanos e indígenas, assim como a discussão que envolve as suas condições humanas, delimitaram as políticas de exploração da mão de obra e o projeto civilizacional nos trópicos.




    Em seguida, tentaremos compreender como se desenvolveram diferentes posicionamentos nos períodos de abolição da escravatura africana nas américas e como a ciência contribuiu para consolidar as políticas voltadas para os descendentes de escravizados. A questão da miscigenação e seu papel regenerador ou degradante será fruto de uma contenda envolvendo pensadores nacionais e estrangeiros em direção à constituição do que muitos chamaram de uma civilização nos trópicos. Assim, na passagem do século XIX e primeiras décadas do século XX, testemunharemos a surgimento de importantes obras de autores como Edgar Roquete Pinto, Nina Rodrigues, Silvio Romero, Euclides da Cunha, Paulo Prado, Oswald de Andrade e Mário de Andrade. Estes serão autores fundamentais, e estarão inseridos em um debate envolvendo os rumos da então recente República brasileira e o desafio de se construir uma Nação onde diferentes grupos humanos e antagônicas classes sociais ocupavam um mesmo espaço territorial.




    No capítulo seguinte, veremos como diferentes estudiosos contribuíram para consolidar determinadas ideias em torno de nossas relações inter-raciais. Debatemos como estas ideias foram utilizadas de diversas maneiras para animar posicionamentos tanto de escolas teóricas quanto de instâncias do poder público estatal. Em um período que vai do início dos anos 1930 até o final da década de 1950, o Brasil estará inserido em um contexto de disputas ideológicas e políticas que muito influenciará as diversas escolas teóricas, ao mesmo tempo que estas assumiriam papéis de destaque na consolidação de determinadas teses.




    São fruto deste período e de seu caldo ideológico e cultural obras como a de Gilberto Freyre, que até hoje estão no centro de polêmicas que estimulam a produção de trabalhos acadêmicos ou mesmo de programas governamentais. É dele que, segundo alguns autores, herdamos a concepção de que nossa sociedade estava estruturada em relações raciais de tipo democratizantes e que a raça não seria um empecilho para a ascensão social dos brasileiros em geral. Em outras palavras, uma “democracia racial” que contribuiria para que o Brasil pudesse ser considerado um ambiente promissor, onde finalmente as diferenças étnicas e raciais entre os grupos de indivíduos assumiriam um papel secundário.




    Veremos também o surgimento de obras de autores como Caio Prado Júnior e Sérgio Buarque de Holanda, que, apesar de concordarem em parte com as teses freyrianas, contribuíram para a construção de novos olhares sobre as relações inter-raciais brasileiras. No entanto, é somente com a vinda da chamada Pesquisa Unesco, cujo objetivo era analisar mais a fundo a realidade das questões raciais no Brasil, que testemunharemos uma série de trabalhos que ora se posicionam a favor das ideias de Freyre, ora se apresentam como um contraponto essencial para se repensar nossas desigualdades raciais e sociais. É na esteira destas pesquisas que Florestan Fernandes e Roger Bastide se apresentam como principais antagonistas das teses envolvendo a democracia racial brasileira.




    Finalmente, tentaremos analisar como as teses e escolas teóricas construídas ao longo do século XIX e XX influenciaram os diferentes posicionamentos em torno da implementação das políticas afirmativas de corte racial no Brasil. No período que vai da redemocratização da política institucional brasileira até o advento de um governo de caráter mais popular, veremos como os movimentos negros e alguns trabalhos teóricos procuraram inovar e se reposicionar em busca da consolidação de políticas voltadas para uma maior igualdade de oportunidades entre os diferentes grupos raciais e étnicos. Será possível vislumbrar, a partir da análise das obras de autores como Carlos Hasenbalg, José Jorge de Carvalho, Peter Fry e Yvonne Maggie, dentre outros, como o debate envolvendo a implementação das Cotas Raciais teve o potencial de resgatar antigas teses, reeditando e ressignificando, em alguns casos, teorias e posicionamentos que pareciam ter sido, de certa maneira, silenciados ao longo dos anos.


  




  

    2. RAÇA, MISCIGENAÇÃO E TRANSIÇÃO




    “Ao lado das guerras sem tréguas dos aimorés, das revoltas indígenas, da resistência dos quilombos, dos combates dos jagas angolanos, o antropomorfismo dos macacos de Angola e da Amazônia se revela uma representação dramática da recusa dos nativos das duas margens do Atlântico Sul à reprodução social escravista, ao trabalho colonial. Tornado subumano pela escravatura, o nativo imaginava que a única forma de salvaguardar sua liberdade consistia em abdicar do pertencimento à humanidade. Negação prática da essência humana de outros homens, o escravismo se debate desde a Antiguidade com tal contradição. Carecia romper a subsunção de humanidade que igualava os guerreiros no começo de tudo, no combate inicial, antes da vitória de uns promovê-los em senhores e da derrota de outros reduzi-los a cativos.”




    (Alencastro, O Trato dos Viventes)




    2.1 UMA BREVE INTRODUÇÃO




    A história da América portuguesa e, posteriormente, do Brasil Nação confunde-se com o desenvolvimento da escravização indígena e africana, uma instituição que ultrapassou os trezentos e oitenta anos de existência, fazendo parte das principais etapas de formação das relações sociais, culturais, econômicas e políticas brasileiras, além de ter influenciado as práticas familiares de poder, adentrando, a partir daí, na complexa rede de troca de favores dos órgãos públicos e definindo hierarquias no mundo do trabalho. A submissão forçada de mão de obra chegou às portas da República, e se não a ultrapassou, ao menos deixou um legado que até os dias de hoje se faz sentir em nossa maneira peculiar de classificação social a partir de um gradiente de cores.




    Durante este longo e tortuoso processo de constituição das relações sociais e raciais brasileiras, muitos atores se posicionaram no intuito de compreender, legitimar ou criticar o que encaravam como fenômenos constituidores de um povo em nascimento. As diferentes visões sobre o período escravista, seja pelas lentes de seus contemporâneos, seja pelo olhar de estudiosos e historiadores, indicam as peculiaridades de posicionamentos que contribuíram para definir os rumos das políticas adotadas pelo Estado, perpassando, ainda, o âmbito privado das relações familiares.




    O posicionamento da Igreja Católica, em consonância com os interesses das Coroas europeias, trabalhou para legitimar um processo de submissão de trabalho forçado que fora extinto séculos antes, quando da derrocada do Império Romano. Um esforço que se valeu da reinterpretação de passagens bíblicas, tornando as relações hierárquicas de exploração como parte de um projeto maior que, apesar de suas contradições, apontava para a salvação da alma de milhões de seres humanos que viviam, até então, às margens dos caminhos divinos, e que, portanto, deveriam ser resgatados e regenerados por meio da catequização e do trabalho forçado.




    Tais concepções influenciaria, mais à frente, um processo abolicionista que não apontava os indivíduos vítimas dessa exploração como principais beneficiários. Ao contrário, via-os como uma nefasta presença que deveria ser reposta sobre novas bases para que a Nação, finalmente, pudesse entrar nos trilhos do progresso econômico e da ordem social, seguindo os passos dos povos mais avançados do continente europeu, rumo ao advento de uma civilização nos trópicos. Desta feita, se faz necessário destacarmos alguns tópicos teóricos tais como: o desafio de reinterpretar teorias de cunho racistas em um país predominantemente mestiço; o uso do arcabouço científico e das doutrinas jurídicas à serviço do ideal de alcance de uma sociedade guiada por seres humanos advindos supostamente das raças superiores, os arianos. E, seguindo esta lógica de construção teórico-ideológica, a miscigenação deveria ser vista como um processo necessário de adaptação da civilização aos trópicos, porém, um processo de caráter transitório, pois o miscigenado deveria aproximar-se cada vez mais do fenótipo branco.




    Todo esse emaranhado de teorias que vão do século XVI ao início do século XX serviram de base para que o Brasil fosse visto como um verdadeiro laboratório racial, uma constante incógnita frente às afirmativas que viam, na sua realidade de desigualdades sociais e econômicas, a expressão de uma desigualdade de raças que estava no cerne destas questões sociais tão desafiadoras. A raça, pois, era eleita como a verdadeira causa das mazelas por que passava o Brasil de então. Ou melhor, em outras palavras, a mistura de diferentes raças era vista como o principal problema a ser enfrentado, seja através de posicionamentos que pregavam o uso de políticas eugenistas, seja através da ufanização da miscigenação.




    Na tentativa de tecermos algumas linhas de entendimento neste mosaico de interpretações, nos valemos de alguns autores que consideramos centrais para o entendimento da formação do povo brasileiro. Assim, desde as teses de Nina Rodrigues, Silvio Romero, Oliveira Vianna, Euclides da Cunha e Paulo Prado, passando pela literatura revolucionária de Oswald e Mario de Andrade, procuramos introduzir o debate em torno das tão complexas relações raciais brasileiras como um primeiro passo em direção à compreensão das principais teses desenvolvidas ao longo do século XX e que influenciaram as políticas afirmativas na transição para o século XXI.




    Portanto, o debate em torno dos diferentes olhares em relação ao período escravista — passando pela transição abolicionista e adentrando nos primeiros anos republicanos em que se deram a integração de afrodescendentes enquanto cidadãos na sociedade nacional — servirá como arcabouço e base teórica introdutória para as teses que se desenvolverão ao longo do século XX.




    2.2 ESCRAVIZAÇÃO NEGRA: ORIGENS IDEOLÓGICAS




    O Brasil foi o último País do Ocidente a libertar seus escravizados1, e apresentava-se como o local de maior desembarque do tráfico negreiro de todo o mundo2, uma relação de exploração que aos olhos de muitos contemporâneos alcançava o status de uma natureza legitimada por desígnios divinos. Portanto, as autoridades representantes das nações ocidentais necessitavam de um arcabouço ideológico que justificasse tal prática. Assim, em meio à empreitada rumo à dominação de outras nações d’além mar, a Igreja contribuiu através da emissão de bulas papais conclamando a Monarquia lusitana a cumprir seu papel cristianizante. Desta feita,




    As três bulas [papais] mais importantes foram a Dum diversas, de 18 de junho de 1452, a Romanus Pontifex, de 8 de janeiro de 1455, e a Inter caetera, de 13 de março de 1456. Na primeira, o pontífice autoriza o rei de Portugal a atacar, conquistar e submeter sarracenos, pagãos e outros descrentes inimigos de Cristo; a capturar os seus bens e territórios; a reduzi-los à escravatura perpétua e a transferir as suas terras e territórios para o rei de Portugal e para os seus sucessores...A referência aos pagãos e a outros inimigos de Cristo deve, seguramente, dizer respeito à população do litoral sariano e aos negros da Senegâmbia, com quem os portugueses haviam já tido contato (BOXER, 2014, p. 38).




    Na tentativa de compreender as origens legitimadoras da escravização negra (e indígena, no caso das américas), o historiador Marcocci (2011), chama atenção para o fenômeno do batismo forçado e massivo dos judeus na passagem do século XVI ao XVII, realizado pelas autoridades ibéricas, como resultado do período de expulsão dos mouros da península. Segundo o autor, tratava-se da tentativa, por parte das autoridades da época, de impor uma barreira que impedisse “[...] a ascensão na hierarquia social de pessoas que não pertencessem a categoria dos brancos europeus, desde sempre de religião católica, chamados cristãos-velhos” (p. 12). Tratava-se, pois, de uma verdadeira política de “limpeza de sangue”, impedindo a ocupação de cargos públicos importantes nas esferas eclesiásticas, políticas, jurídicas, etc. de “[...] qualquer súdito em cujas veias corresse sangue de judeus ou mulçumanos, mas também, já a partir de 1514, de ciganos e ameríndios, e de 1603, de negros e mulatos” (ibidem, p. 14), sendo esta política considerada pelo autor “[...] uma contribuição precoce e original do mundo ibérico, apesar de indireta, para a gêneses do racismo moderno”3 (ibidem, p. 30).




    A citada política estava calcada em uma concepção religiosa erigida a partir do paradigma que caracterizava os povos indígenas e africanos enquanto portadores de uma “maldição” originária, sendo os primeiros considerados feras canibais endêmicas4, e os segundos, descendentes de Cam5, de tal maneira que deveriam ser “salvos” a partir do trabalho árduo e penoso.




    A referência à sina de Cam circulou reiteradamente nos séculos XVI, XVII e XVIII, quando a teologia católica ou protestante se viu confrontada com a generalização do trabalho forçado nas economias coloniais. O velho mito serviu então ao novo pensamento mercantil, que o alegava para justificar o tráfico negreiro, e ao discurso salvacionista, que via na escravidão um meio de catequizar populações antes entregues ao fetichismo ou ao domínio do Islão (BOSI, 2010, p. 258)




    Quanto à questão do povo indígena, como afirma o jesuíta espanhol José de Acosta, no século XVI, estes deveriam ser salvos “[...] mediante uma saudável carga de trabalho contínuos [para que] se afastem da ociosidade e das paixões e, refreados por um temor induzido, cumpram apenas o seu dever...Deste modo, se constrange até os que não querem entrar na salvação” (ACOSTA apud MARCOCCI, 2011, p. 25).




    No entanto, são os posicionamentos da Igreja, a partir do século XVI, que irão produzir a diferenciação entre a salvação da alma indígena e a africana, havendo aí importantes interpretações em relação à humanidade de ambos os povos. Como se pode ver a partir da bula papal de 1537, Veritas ipsa, quanto aos indígenas “[...] proclamava sua plena humanidade (veri homines) e condenava sua redução à escravidão”.6 No que toca aos africanos, nada citava, sendo importante a posição de um influente teólogo da época, Francisco de Vitoria, da Universidade de Salamanca, que evitava fazer “[...] qualquer crítica ao nascente comércio de escravos africanos, alegando tratar-se de um negócio do rei de Portugal” (VITORIA apud MARCOCCI, 2011, p. 27). Com o passar dos anos, para os índios a salvação da alma passou da escravização ao processo civilizacional, como atesta a política de aldeamentos implementadas pela Igreja7; aos africanos restava o trabalho forçado.




    Quanto aos argumentos legitimadores do comércio de escravizados, alguns se destacam por sua natureza econômica. Vamos encontrar interessante análise realizada por Abramova (1979), que faz um retrospecto do desenvolvimento do tráfico negreiro a partir do século XV. Dentre as abordagens sobre as necessidades econômicas dos países europeus no tocante ao trabalho escravo africano em suas colônias, destaca-se, em primeiro lugar, uma suposta melhor adaptação do negro quanto ao clima das américas, e que tinham mostrado ser operários agrícolas de grande valor. Junto a argumentos economicistas, Abramova (1979) destaca algumas intervenções, em especial advindos de pessoas ligadas diretamente ao comércio, ou mesmo de parlamentares da época, em defesa das supostas vantagens societárias do trabalho escravo para os povos africanos. Dentre estes argumentos estaria o fato de que:




    [...] a África sempre tinha sido dilacerada por guerras impiedosas, razia de escravos, etc. E, apresentando quadros idílicos da vida nas plantações do Novo Mundo, afirmavam que os Africanos eram lá muito melhor tratados que na terra deles, e que a escravatura era um estado em que a África os tinha habituado. Rejeitavam categoricamente os argumentos dos abolicionistas acerca do amor pela liberdade que animava os Africanos e justificavam as frequentes revoltas que estalavam nos navios negreiros unicamente pela brutalidade dos carcereiros (ABRAMOVA, 1979, p. 30).




    No entanto, o autor nos chama atenção para o fato de que, inicialmente, os argumentos racistas legitimadores do comércio de escravos africanos não eram originários dos mercadores, afirmando não se encontrar “[...] nos livros escritos nessa época [séculos XVII e XVIII] qualquer laivo de racismo” (ABRAMOVA, 1979, p. 31). Os textos, estudos e defesas de cunho racistas serão encontrados a partir de “meios completamente diferentes” daqueles ligados diretamente ao comércio, como o são alguns estudos de antropologia física acerca das diferenças de dimensões do crânio entre europeus e africanos e a consequente afirmação de que os europeus em geral eram superiores aos africanos não só física, mas intelectualmente. Porém, quando da intensificação das campanhas abolicionistas, “[...] o racismo veio em socorro dos argumentos económicos e religiosos que eram muito pouco convincentes” (ABRAMOVA, 1979, p. 35). O autor atenta para o fato de o racismo, àquela época, possuir um “caráter acessório”, legitimando o comércio de escravos, que estava ameaçado pela campanha abolicionista, considerando-o como a “[...] herança mais odiosa da era do comércio de escravos” (ABRAMOVA, 1979, p. 36).




    Somente no início do século XIX, com as intervenções britânicas para pôr fim ao tráfico de escravizados8, é que se iniciou um período de contestações e teorizações mais aprofundadas a respeito. Daí surgiram, de ambos os lados do espectro, teses a favor e contra este comércio, tendo, talvez pela primeira vez, a ciência sido utilizada como centro legitimador dos rumos das nações e sociedades ocidentais.9




    O debate internacional em torno do fim do tráfico de escravizados e, por consequência, pelo fim da escravização africana nos países ocidentais, chega a um Brasil que ainda vivia a difícil realidade de fazer parte de um reino dividido em vários continentes, e que passava pela experiência inédita de consolidar-se enquanto uma Nação independente. Foi neste complexo período que a questão da transição do trabalho escravo para o livre se pautou, ao menos de maneira institucional, pela primeira vez.10 A partir daí uma série de medidas foram implementadas na tentativa de realizar um processo gradativo de emancipação dos escravizados.11




    No entanto, é somente a partir da década de 1870 que as condições históricas e as forças sociais encontram terreno fértil para levar a cabo essa transformação. A questão abolicionista e republicana passa ao primeiro plano dos debates político-nacionais. É o período em que o Partido Republicano é fundado, além de ser o momento em que as posições ideológicas e os diferentes projetos e visões de sociedade se tornam mais claros.




    O futuro da Nação necessitava superar o passado escravocrata e o Estado Imperial, em consonância com o que vinha ocorrendo nas principais nações europeias ou mesmo no continente americano. Mas como esse processo se deu no Brasil? Qual o cenário econômico, social e ideológico em que estavam inseridos seus principais atores? E quais as principais consequências deste período de transição para as relações raciais do Brasil republicano que estava por vir? Tentar responder a algumas dessas questões pode contribuir para compreendermos as continuidades e rupturas que singularizam a sociedade deste País.




    
2.3 Abolição como razão nacional, República como igualdade





    Como dito acima, os ideais abolicionistas chegam a um Brasil que, segundo Skidmore (2012), ainda estava em descompasso com as mudanças que vinham ocorrendo tanto na Europa quanto na própria América Latina. Para o autor, o País, em 1865, constituía-se enquanto uma verdadeira




    [...] anomalia política nas américas: um Império com uma monarquia hereditária. Enquanto os hispano-americanos haviam lutado para apagar todos os traços da administração espanhola, os brasileiros marcharam para a independência sob a bandeira real de um Bragança, combatendo o restante da realeza portuguesa. O Brasil distinguia-se também como uma anomalia social: uma economia essencialmente agrícola que continuava a tolerar a escravidão, apesar do fim do tráfico negreiro em 1850. Tanto as tradicionais lavouras de cana-de-açúcar no Norte quanto os novos cafezais no Sul, em rápida expansão, eram alimentados pelo trabalho escravo (SKIDMORE, 2012, p. 37).




    Porém, ventos de mudança sopravam do sul. Era a guerra do Paraguai12, que se prolongaria por mais cinco longos anos e exporia as deficiências sociais, econômicas e políticas do Brasil. Logo de início, a convocação e os esforços de guerra se viram limitados, diante da escassez de homens aptos a lutar13 e de um exército pouco estruturado. Assim, com a imposição do poder central para que as províncias enviassem ao menos 1% de seus homens para o front de batalha, os proprietários de terra “[...] passavam a enviar seus cativos” (SCHWARCZ, 2015, p. 296).




    Essa medida causou polêmica entre parlamentares e militares, que viam com desconfiança a entrada de negros nas fileiras do exército. Para alguns, como o parlamentar Pimenta Bueno (1803-1878), essa inserção deveria ser vista como um mal menor, pois “[...] era preferível poupar a classe mais civilizada e mais moralizada, e não a outra que é menos, e que pode ser perigosa”. (BUENO apud SCHWARCZ, 2015, p. 296). Já o general Duque de Caxias (1803-1880) via como negativa e nefasta a entrada de escravizados nas tropas combatentes, que, segundo ele, já estavam produzindo “[...] seus maléficos resultados por meio dos exemplos imorais, e de todo contrários à disciplina, e subordinação dados constantemente por homens que não compreendem o que é pátria, sociedade e família”. (CAXIAS apud SCHWARCZ, 2015, p. 296).




    Assim, pode-se perceber o quanto a questão da integração dos negros na sociedade brasileira sob o Império se fazia problemática, enfrentando obstáculos mesmo em um ambiente de ufanismo nacionalista como o fora a Guerra do Paraguai. Apesar das medidas imperiais de novembro de 1866, que declarava livres todos os escravizados que servissem nas Forças Armadas, a realidade que a maioria encontrou ao retornar do front foi bem diferente. Do total de combatentes, 7979 eram escravos libertos, e “[...] muitos se viram reconduzidos ao cativeiro, até por que no Brasil dessa época a liberdade de um negro era troféu difícil de guardar” (SCHWARCZ, 2015, p. 298).




    Com o fim do conflito, três forças emergiram e se tornariam, ao longo dos próximos vinte anos, decisivas para as mudanças que estavam por vir: os abolicionistas, o exército14 e os republicanos. Estas forças passaram a se organizar de maneira mais sistemática, imprimindo um novo patamar na correlação das forças políticas de então, pois




    No início da década de 1870 foram criados o Partido Republicano, a Sociedade de Libertação no Rio de Janeiro e a Sociedade Emancipadora do Elemento Servil. Além disso, em 28 de setembro de 1871, foi aprovada a Lei do Ventre Livre, que, apesar de seu perfil tímido e da defesa de um modelo gradativo para pôr fim ao sistema, significava um passo importante nessa direção (SCHWARCZ, 2015, p. 299).




    Apesar da existência de algumas diferenças ideológicas entre abolicionistas e republicanos, o que os unificava era um ideal de Nação que pudesse aproximar o Brasil das grandes nações do Ocidente. Para tanto, a formação do povo brasileiro e a sua peculiar miscigenação necessitavam responder ao desafio de uma civilização nos trópicos. Era preciso, pois, responder a teorias que pregavam o caráter negativo desta formação e apontavam para a necessidade de desenvolvimento de um processo de branqueamento15 da população. Este ideal não deixou de animar inclusive alguns dos mais aguerridos defensores do abolicionismo, como podemos constatar em algumas intervenções de Joaquim Nabuco (1849-1910) quando da defesa da imigração europeia para o Brasil:




    [...] onde, atraída pela fraqueza de nossas instituições e pela liberalidade de nosso regime, a imigração europeia traga sem cessar para os trópicos uma corrente de sangue caucásico vivaz, enérgico e sadio, que possamos absorver sem perigo (NABUCO apud SKIDMORE, 2014, p. 63).




    Intervenções como esta demonstram o quanto a influência de ideias estrangeiras no tocante à questão nacional contribuiu para direcionar os rumos e os ideais dos principais atores e instituições durante o período de transição em questão. O rápido desenvolvimento econômico europeu, em especial a partir da segunda metade do século XIX, foi acompanhado por uma série de explicações que preconizavam a superioridade europeia diante de outros povos. Esse conjunto de teses, calcadas em pressupostos “científicos”, chega ao Brasil apoiado em princípios liberais, mas do tipo de liberalismo que legitima uma desigualdade baseada, paradoxalmente, em pressupostos igualitários.




    [...] isso talvez seja mais bem explicado como um mecanismo pelo qual uma sociedade fundamentalmente não-igualitária, apoiada em uma ideologia fundamentalmente igualitária, racionalizava suas desigualdades, uma tentativa para justificar e defender aqueles privilégios que a democracia (implicitamente nas suas instituições) precisava inevitavelmente desafiar. O liberalismo não tinha nenhuma defesa lógica diante da igualdade e da democracia, portanto a barreira ilógica do racismo foi levantada: a própria ciência, o trunfo do liberalismo, podia provar que os homens não eram iguais (HOBSBAWM, 2009, p. 403).




    No entanto, faz-se importante frisar as peculiaridades da interpretação de determinadas ideias quando adaptadas em solo nacional. Uma das características era as abordagens sobre a questão da abolição e o advento da República, que nem sempre eram coincidentes. Assim, entre os principais atores que lutavam para a transição republicana e a abolição da escravatura, não necessariamente havia um encontro de opiniões no tocante ao tema da necessidade de superação do trabalho servil e do advento da República.




    Em outras palavras, nem todo republicano era necessariamente um abolicionista e nem todo partidário da abolição defendia a queda da Monarquia. Estas diferentes posições podem ser melhor compreendidas a partir da concepção segundo a qual a abolição da escravatura deveria ser encarada à luz de uma razão nacional, em que a manutenção do trabalho escravo apresentaria obstáculos ao surgimento de uma sociedade econômica e socialmente desenvolvida. Assim, o fim da escravidão não estava centrado na defesa das liberdades e direitos individuais — como na tradição anglo-saxã —, mas como uma necessidade nacional. No entanto, a razão nacional também era defendida como bandeira pelos proprietários de terras, a partir do argumento de que com o fim do regime de trabalho servil a economia brasileira entraria em colapso.16




    Neste cenário em que a defesa da Nação era esboçada como bandeira por atores tão contraditórios como o eram abolicionistas e proprietários de terras, o então recente Partido Republicano se viu diante da difícil tarefa de conciliar interesses antagônicos, pois a tomada do poder político pressupunha o apoio imprescindível da principal classe social de então, ao mesmo tempo em que necessitava da adesão da jovem intelectualidade, advinda, muitas vezes, de universidades europeias, animadas com novos ideais políticos e sociais. O cenário era tal que




    Os fazendeiros, por sua vez, se alistam na nova bandeira, mas com caracteres socialmente conservadores, para o pasmo e a perplexidade dos observadores. A prematura agitação das ruas, descendente das desordens regenciais, correria a ouvir a palavra de José do Patrocínio (ao tempo republicano), Lopes Trovão, Silva Jardim, Luís Gama, sonhando com um regime igualitário, que aniquilaria os preconceitos de raça, superioridade social e de fortuna (FAORO, 1999, p. 453).




    Assim, no texto de fundação do Partido Republicano, em 1870, Lombardi Fernandes (2006) observa que a abolição da escravatura não se destacava como uma das principais reivindicações, tendo como prioridade a natureza do novo Estado que estava por vir e a necessidade de descentralização federativa do poder. Somente em 1873, na Convenção de Itu, é que se abordou a questão em maior profundidade; no entanto, colocava como responsável por sua resolução o Estado Monárquico, que havia criado tal regime de trabalho. Todavia, o posicionamento que viria a influir de maneira decisiva no processo de transição vindouro seria posto em pauta durante esta Convenção. Trata-se da questão da indenização que deveria ser paga aos proprietários de terra como forma de ressarcir os prejuízos advindos da perda de sua mão de obra escrava.




    A defesa da indenização proveniente do processo abolicionista fará com que figuras importantes do movimento republicano rompam com o partido, causando uma série de divergências nas representações partidárias nos estados. No entanto, será decisiva quando da adesão, por parte dos proprietários de terra, ao novo Estado Republicano. Isso se deve, também, ao fracasso das tentativas de se aprovar projetos abolicionistas em que se previam indenizações e a responsabilidade destas derrotas terem sido imputadas a Monarquia.17 Foi esta adesão, segundo Lombardi Fernandes (2006), que contribuiu para a definição oligárquica do novo Estado que então se forjava, além da manutenção do regime econômico e social, em que a questão da abolição era encarada meramente sob o ponto de vista da liberdade, em detrimento da igualdade de direitos individuais.




    Assim, além do aspecto oligárquico, a República herdou do Império a concepção de que para manter a unidade nacional e a ordem social fazia-se necessário a presença de um Estado centralizado e forte, o que excluía a participação ativa de setores historicamente marginalizados, como os trabalhadores pobres, em especial negros e mestiços. De acordo com Lombardi Fernandes (2006, p. 193), “A estratégia adotada por esses republicanos acabou por reforçar a exclusão e a concepção dos setores populares como “classes perigosas”.




    Desta feita, a tese central que movia a maioria dos abolicionistas – a liberdade –, em consonância com os interesses dos proprietários rurais, delineou a formação do Estado Republicano nas primeiras décadas da República e definiu o modo de integração de negros e mestiços na sociedade nacional. Tendo como preocupação central as relações sociais e raciais, e destas com Estado, Guimarães (2011, p. 1) defende a tese segundo a qual “[...] a formação nacional acabou por reduzir os ideais de liberdade ao fim do cativeiro, limitou a igualdade aos limites das classes sociais, e fez da fraternidade entre as raças o solo único da solidariedade social”.




    Assim, o autor propõe rever as tradicionais interpretações sobre as reações à República, de acordo com as quais estas oposições seriam fruto da inadequação de determinadas raças à civilização ou mesmo de interesses de determinados representantes das antigas classes aristocráticas. Ao contrário, Guimarães (2011) vem corroborar, junto a outros autores que interpretaram estas reações — em especial as advindas dos setores mais pauperizados da população — como consequências de um verdadeiro hiato entre os anseios populares e o projeto implementado pelo Estado, como o foram a Guerra de Canudos e a Revolta da Vacina. Além disso, logo após o decreto que instituiu a Lei Áurea houve a consolidação de um clima de desconfiança mútuo, ora entre republicanos e ex-escravizados, ora entre estes últimos e os proprietários de terras. Essa desconfiança tinha como consequências, inclusive, episódios de violência, como quando houve a dispersão protagonizada pela Guarda Negra de um comício republicano.18 Da parte dos ex-escravizados e mestiços, a suspeita girava em torno de uma possível ameaça de retorno à situação precedente, caso a Monarquia caísse, enquanto os republicanos receavam um possível uso político desta Guarda Negra pelos fazendeiros.
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